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11 na e mandato em, voto sepm 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO. 

O presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, pretende sepa­
rar a votação da forma de governo 
da do mandato dos futuros presi­
dentes da República, com vistas à 
ampliação do espaço para negocia­
ções em torno das duas questões. A 
separação é meramente política, 
sem consequências reg imenta is , 
pois os dois temas são tratados em 
diferentes artigos do anteprojeto de 
Carta, seja da proposta da Sistema­
tização, ou das emendas presiden­
cialistas. 

A rigor não há necessidade de 
nenhuma providência regimental 

para criar um intervalo en t re as 
d u a s votações , bas tando apenas 
que elas sejam realizadas em dias 
diferentes e, se depender do deputa­
do Ulysses Guimarães, haverá uma 
separação de seis dias. A forma de 
governo será definida pela Consti­
tuinte quando for votado o artigo 90 
do anteprojeto da Sistematização, o 
que poderá ocorrer na próxima se­
mana. 

O artigo 90 do projeto da Siste­
matização dispõe que o presidente 
da República é o chefe de Estado e o 
comandante supremo das Forças 
Armadas , cabendo-lhe garantir a 
unidade, a independência, a defesa 
nacional e o livre exercício das insti­
tuições democráticas. No s i s t ema 

Thales conversa 
com Ulysses hoje 

CARLOS CHAGAS 

Thales Ramalho irá hoje de ma­
nhã à residência do deputado Ulysses 
Guimarães para o primeiro diálogo 
formal entre eles, desde que o ex-
deputado assumiu a assessoria espe­
cial do presidente José Sarney. Será 
uma conversa sem pauta, entre dois 
velhos companheiros dos tempos no 
antigo MDB, quando Ulysses era pre­
sidente e, Thales, secretário-geral. Pi­
ca evidente que conversarão sobre o 
mandato do presidente da República, 
o sistema de governo e outros temas. 
Numa preliminar, estarão de pleno 
acordo: a necessidade de a nova Cons­
tituição ser promulgada o mais breve 
possível. Não se trata de votar a toque 
de caixa todos os capítulos e artigos, 
mas de poder discuti-los plenamente e 
com rapidez, adotando-se as melhores 
decisões para o País. Porque a econo­
mia encontra-se paralisada, à espera 
de definições, para poder retomar o 
ritmo necessário ao desenvolvimento 
nacional. 

Thales Ramalho não está, em sua 
missão na Presidência da República, 
cuidando da formação de um novo 
partido politico, governista. Reconhe­
ce a instabilidade do quadro partidá­
rio, mas acredita que apenas depois da 
promulgação da nova Carta se criarão 
condições para mudanças. A hora 
atual não é para isso, senão para uma 
conjugação de esforços em torno da 
Constituinte. Em seguida, natural­
mente, novos partidos surgirão. 

Seu ponto de vista é pela preserva­
ção do presidencialismo. Às vésperas 
da decisão do problema, parece-lhe di­
fícil formular previsões, já que os nú­
meros se chocam conforme prove­
nham de grupos parlamentaristas ou 
presidencialistas. Registra uma ten­
dência pela manutenção do sistema 
estabelecido com a República, ao qual 
estamos habituados há um século. Im­
plantar agora o parlamentarismo 
equivaleria a uma revolução, para ele, 
em especial se for para tentar resolver 
impasses políticos. Pior ficaria se o 
parlamentarismo se visse aprovado 
por pequena margem de votos. Estaria 
intrinsecamente questionado. Talvez 
por isso, líderes como o governador 
Orestes Quércia e o cx-governador 
Leonel Brizola tenham lançado a ideia 
de um plebiscito. Sua conclusão é de 
que decisão dessa magnitude, tomada 
por dez ou 20 votos, precisaria obriga­
toriamente passar pelo crivo popular. 

Indagado sobre a conversa de hoje 
com Ulysses Guimarães, Thales Ra­
malho repete não estar levando agen­
da nem roteiro. E faz uma confissão: 
nem ele mesmo pode, por enquanto, 
traçar os limites de suas novas fun­
ções. Está como alguém convocado 
pelo presidente da República para 
ajudar a desfazer equívocos e impas­
ses. Para conversar e buscar pontos de 
entendimento. Aliás, a respeito das re­
lações entre Sarney e Ulysses, faz a 
ressalva: são sempre boas, amenas e 
cordiais. Os dois se entendem desde 
muito antes que se tivessem tornado 
presidente da República e presidente 
da Assembleia Nacional Constituinte. 
Não se deve esperar resultados na for­
ma de pactos, decretos e programas, 
quando eles conversam, até porque 
conversam com muita frequência, co­
mo ainda na terça-feira. 

Amigos têm indagado de Thales 
por que trocou uma função tranquila, 
até vitalícia, de ministro do Tribunal 
de Contas da União, por um lugar ao 
lado de um presidente cercado de pro­
blemas e de dificuldades. Sua resposta 

sempre surge com humildade: é preci­
so não pensar em si mesmo, mas no 
País. 

Fosse assim nem o antigo MDB 
teria sido fundado, nos idos de 1965, 
contra tudo e contra todos. Nesse pon­
to, elogia Ulysses Guimarães, injusti-
çado quando alegam estar trabalhan­
do em proveito próprio. Não é assim. 
Conhece bem o parlamentar paulista. 
É óbvio ser ele um dos possíveis candi­
datos à sucessão presidencial, mas seu 
comportamento tem sido pautado pe­
lo espírito público inequívoco que pos­
sui. Pensa no País, antes de tudo. 

E evidente que, mesmo cauteloso, 
Thales Ramalho atua em favor dos 
cinco anos para o presidente José Sar­
ney. Tem conversado com inúmeros 
parlamentares. Lembra sempre, em 
seus entendimentos, tese sustentada 
por Pontes de Miranda, para quem as 
Assembleias Nacionais Constituintes 
detêm todo o poder e soberania, mas 
precisam estar submetidas aos fatores 
"fãticos", ou seja, aos fatos. Assim co­
mo aos fatores éticos. O presidente Jo­
sé Sarney foi eleito para ficar seis 
anos, abriu mão de um. As mesmas 
regras que presidiram sua eleição, jun­
to com Tancredo Neves, são as que 
proporcionaram a eleição dos atuais 
governadores, deputados e senadores. 
Não há como aceitar que a lei atue 
num sentido, para uns, e, para outros, 
diferentemente. O estatuto jurídico 
em vigor é a Constituição de 1967. Não 
vê condições políticas para a realiza­
ção de eleições gerais, este ano, mes­
mo se a Assembleia Nacional reduzir o 
mandato de Sarney para quatro anos, 
o que caracterizaria uma violência. 
Nas duas décadas em que permaneceu 
na Câmara dos Deputados, só viu um 
parlamentar renunciar ao mandato. 
Foi Brito Velho, do Rio Grande do Sul. 
Pica muito difícil imaginar que depu­
tados e senadores admitam interrom­
per os mandatos para os quais foram 
eleitos. Aliás, de acordo com a mesma 
ordem jurídico-constitucional que ele­
geu o atual presidente da República, 
espera que Sarney venha a ter seu 
mandato fixado em cinco anos, tempo 
que deverá ser estabelecido para os 
seus sucessores. 

Há, no governo, uma corrente que 
imagina ver repetida com o presidente 
José Sarney a mesma situação aconte­
cida com o presidente Eurico Dutra, 
que foi eleito por seis anos mas teve 
seu mandato reduzido para cinco, pela 
Assembleia Nacional Constituinte de 
1946. Naquela época, não houve neces­
sidade de artigo específico, no capítu­
lo das disposições transitórias. Bastou 
o artigo 82, da seção I do Capítulo III, 
"Do Poder Executivo": "O presidente 
e o vice-presidente da República exer­
cerão o cargo por cinco anos". O ideal 
para determinados ministros seria 
que, aprovados agora os cinco anos 
para todos os presidentes, não se to­
casse mais no assunto, nem sequer nas 
disposições transitórias do projeto em 
exame. Há, no entanto, um senão. O 
atual projeto dispõe, no artigo 4» das 
disposições transitórias, que "o man­
dato do atual presidente da República 
terminará em 15 de março de 1989". 
Seria necessária emenda supressiva, 
apagando o texto. O que será discuti­
do mais tarde, dada a posição de seto-
res constituintes empenhados na tese 
dos quatro anos. Dando cinco para os 
sucessores, esses grupos insistirão em 
menos um para Sarney, prolongando o 
debate do tempo de mandato até fins 
de maio ou junho, quando serão discu­
tidas as disposições transitórias. A es­
se respeito, é claro que Thales Rama­
lho começa a trabalhar, mas em si­
lêncio. 

Parlamentarismo com 
cinco anos pa ra Sarney 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O presidente do PMDB, Ulysses 
Guimarães , apesar dos desmenti­
dos, está coordenando a aprovação, 
pela Constituinte, do parlamenta­
rismo com mandato de cinco anos 
para Sarney. O novo sistema entra­
ria em vigor em janeiro do próximo 
ano e, em novembro, haveria a su­
cessão presidencial . Em janeiro 
mesmo Sarney seria chefe de Esta­
do, indicando o primeiro-ministro — 
Ulysses seria o mais cotado. 

As informações sobre as ativi-
dades do presidente do PMDB, da 
Câmara e da Const i tuinte foram 
confirmadas por vários parlamenta­
res influentes do partido. Um deles 
assegurou que Ulysses Guimarães 
deu conhecimento a Sarney, no café 
da manhã de anteontem, que na sua 
avaliação deve ser aprovado o par­
lamentarismo e, assim, seria conve­
niente assegurar eleições em 89. 

Apesar da euforia dos presiden­
cialistas e de ministros de Estado, 
os principais coordenadores do par­
lamentarismo continuam confian­
tes. Segundo eles, a melhor tática é 
a de não provocar, agora, o debate 
sobre a du ração do mandato do 
atual presidente. Acham que a prio­
ridade é para a votação do sistema 
de governo, neste final de semana 
ou a partir de terça-feira. 

Se aprovado o parlamentaris­
mo, como acreditam, haveria me­
lhores condições de se aprovar o 
m a n d a t o de cinco anos, "solução 
que não provocaria crise no gover­
no", segundo um deles. 

Ainda ontem, líderes como Fer­

nando Henrique Cardoso, José Ri-
cha e Pimenta da Veiga observaram 
que não pretendem, neste momen­
to, discutir quatro ou cinco anos. 
"Vamos lutar pelo parlamentaris­
mo. Se aprovado, tudo bem. Não é 
importante um não a mais ou a me­
nos ao atual presidente. Importante 
é alterar o sistema", disse Fernando 
Henrique, após um longo e reserva­
do encontro com Ulysses Guima­
rães. 

A tese do parlamentarismo com 
eleições presidenciais em 1989 é a 
mesma que vem sendo defendida 
pelo ministro Luiz Henrique da Sil­
veira, da Ciência e Tecnologia, pelo 
líder do PMDB na Câmara, Ibsen 
Pinheiro e seu vice-líder Ubiratan 
A g u i a r , t o d o s m u i t o l igados a 
Ulysses. 

Ontem o deputado mineiro José 
Geraldo, um dos líderes do Centrão 
e dos mais ligados ao governador 
Newton Cardoso, de Minas, comuni­
cou ao ministro-chefe da Casa Civil, 
Ronaldo Costa Couto, que passou 
de presidencialista a parlamentaris­
ta, continuando a favor do mandato 
de cinco anos para Sarney. José Ge­
raldo deu a informação, também, ao 
senador Albano Franco (PMDB-
SE), que o cumprimentou pela deci­
são. Albano Franco e José Geraldo 
fizeram parte do grupo de mais de 
20 parlamentares que se reuniram, 
ontem à noite, com Ulysses Guima­
rães, na residência oficial do presi­
dente da Constituinte. 

D i v e r s o s pa r l amen ta res , do 
PFL e do PMDB, confirmaram que 
o Planalto montou um "esquemão" 
para pressionar os indecisos a vota­
rem pelos cinco anos com presiden­
cialismo. 

pres idencia l i s ta , o presidente da 
República é chefe do Execut ivo , 
portanto exerce as funções de chefe 
de Estado e de governo. 

O mandato do presidente da 
República será definido com a apro­
vação do artigo 93 do anteprojeto 
da Sistematização, que fixa sua du­
ração em cinco anos, mas natural­
mente como chefe de Estado, no sis­
tema parlamentarista. Entre os dois 
artigos existem, para serem vota­
dos, quatro parágrafos e dois arti­
gos: o 91, que dispõe sobre a eleição 
do presidente da República, e o 92, 
que define as regras da sua posse e 
respectivo compromisso perante o 
Congresso Nacional. Os parágrafos 

tratam das regras eleitorais para o 
cargo de presidente e da sua posse. 

Haverá, portanto, tempo para a 
negociação sobre a duração do 
mandato depois da definição da for­
ma de governo, o que é considerado 
pelo líder Fernando Henrique Car­
doso como uma medida sensata. Se­
gundo ele, o espaço de tempo entre. 
as duas votações permitirá a polari­
zação das posições, bem como a de­
finição dos parlamentaristas e pre­
sidencialistas. 

Negc ociaçao 
Os senadores Mário Covas e 

Fernando Henrique Cardoso nega­
ram com veemência qualquer en­
tendimento em torno da emenda de 

autoria do deputado Osvaldo Coe­
lho (PMDB-PE) propondo que os fu­
turos presidentes da República se­
jam eleitos pelo que conceituou de 
"voto direto-federat ivo-pondera-
do". Mário Covas alegou desconhe­
cimento total do assunto, enquanto 
Fernando Henrique Cardoso disse 
que a iniciativa contraria a demo­
cracia. J á o deputado Robson Mari­
nho, vice-líder peemedeb is ta na 
Constituinte, afirma que a "emenda 
é uma maluquice e jamais será acei­
ta pelo Sul". 

Na prática, caso seja aprovada 
a emenda de Oswaldo Coelho, o elei­
tor votará diretamente no seu can­
didato à Presidência da República, 

que, no entanto, deve ter o maior 
número de votos federativos de ca­
da Estado, igual ao dos seus repre­
sentantes no Congresso. A classifi­
cação dos candidatos se dará em 
função do número de votos federati­
vos obtidos. 

A emenda visa a aumentar o pe­
so relativo dos Estados do Norte e 
do Nordeste —- menos populosos — 
na escolha do futuro presidente da 
Repúbl ica , mas dificilmente será 
aprovada, a despeito de estar subs­
crita por 297 parlamentares. Nestas 
condições, a proposta é considerada 
coletiva, com direito a preferência 
para votação, mas desde já os parla­
mentares do Sul reagem à sua apro­
vação. 

PODER 

Mais poder para o presidente 35% 
Mais poder para o Congresso 7% 
Poder igualmente dividido 45% 
Não sabem 13% 

MANDATO 
Dl? SARNEY 

Até o fim da Constituinte 27% 
Até março/88 35% 
Até março/89 11% 
Até março/90 6% 
Até março/91 11% 
Não sabem 10% 

Diretas já vencem com 62 
RIVALDOCHINEM 

A tendência hoje entre a popu­
lação consultada pelo Ibope é pelo 
parlamentarismo. Com relação ao 
manda to do presidente Sarney, a 
maioria quer "quatro anos ou me­
nos ainda", e 62% quer diretas já e 
eleições gerais. A situação do País 
está "instável" e por isso a popula­
ção "sente que a democracia não 
vai longe". A maioria das pessoas 
acha que "o País parece um navio 
sem capi tão , perdido na tempes­
tade". 

Este é o resultado de pesquisa 
feita pelo Ibope entre cinco mil pes­
soas do campo e da cidade em todo 
o País, e coordenada pelo diretor de 
pesquisa de opinião pública e políti­
ca, Orjan Olsén. 

Ao invés de perguntar se o povo 
era simplesmente a favor ou contra 
o parlamentarismo, ou mais preci­
samente, para que ele dissesse sim 
ou não, como aconteceu em 1962 no 
País em pleno parlamentarismo, a 
ques t ão lançada ao público pelo 
Ibope foi feita de outro modo. A 
pergunta foi: "Com relação ao po­
der do presidente da República e o 
Congresso Nacional (senadores e 
deputados federais) na tomada de 
decisão para resolver os problemas 
do País, o senhor acha que", e a 
resposta foi: 35% acha que o presi­
dente tem que ter mais poder; 7% 
acha que os senadores e deputados 
é que têm de ter mais poder; 45% 
acha que o poder tem de ser igual­
mente dividido entre os dois, e 13% 
não sabe. 

"Todos querem uma vigilância 
mútua, um poder controlando o ou­
tro — diz Olsén —, ou seja, a metade 
das pessoas ouvidas acha que o sis­
tema deve ser baseado no esquema 
em que ninguém tenha poder impe­
rial." 

Quantos sabem definir o que é 
regime presidencialista, segundo o 
Ibope: 25% da população. Já 18% 
define o que vem a ser parlamenta­
rismo. Os que sabem definir bem os 
dois sistemas: 17%. Os que não sa­
bem definir nenhum dos dois siste­
mas: 74%. 

"Não perguntamos qual é a pre­
ferência por um ou outro sistema — 
prossegue Olsén — porque não é es­
sa a solução que o povo quer ter. A 
Fiesp e o governador do Estado fize­
ram proposta de um plebiscito, caso 
a Constituinte vote no parlamenta­
rismo. Isso porque tem que ter uma 
campanha de esclarecimento bem 
ampla. Em 1962 fizeram uma con­
sulta na base do sim e do não. Hoje 
não dá para se fazer como em 62, o 
conceito é mais complexo." 

Entre os que sabem definir am­
bos os regimes: parlamentarismo 
tem 24% e presidencialismo 45% 
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dos votos. Os que gostariam de ver 
a divisão de poderes: 25%, e os que 
não sabem, 6%. Ou seja, a maioria 
dos entrevistados acha que o poder 
não pode ficar concentrado nem no 
presidencialismo nem no parlamen­
tarismo. 

MANDATO PRESIDENCIAL 

Qual deveria ser a duração do 
mandato do presidente José Sar-I 
ney?, quis saber ainda o Ibope, e no 
questionário acrescentou u m a si­
t u a ç ã o de modo bem didát ico . 
"Quando o presidente assumiu, por 
lei ele teria direito a 6 anos de man­
dato. Recentemente, Sarney abriu 

mão de um ano de mandato, e de­
fende hoje 5 anos. Na sua opinião, 
quando deveria terminar o manda­
to de Sarney?." Os que acham que 
"deveria durar até a promulgação 
da Constituição", 27%. Até março 
de 1988: 35%. Até março de 89:11%. 
Até março de 1990, 6%. Até março 
de 1991, 11%. Não sabe: 10%. Ou 
seja, entre aqueles que acham que o 
mandato do presidente seria de 4 
anos ou menos, 73%. E querem dire­
tas já: 62%. 

A tese das eleições gerais tam­
bém entrou na pesquisa do Ibope. A 
pergunta: "Se houvesse nova elei­
ção para presidente este ano, você 
gostaria de que houvesse eleição pa­
ra novos cargos?". Entre os que gos­
tariam de votar de novo para gover­
nador: 57%; senadores e deputados: 
50%; p a r a d e p u t a d o s es tadua i s , 
49%; os que acham que não deveria 
haver eleição para nenhum desses 
cargos, 26%. E não sabe: 12%. Do 
geral, 62% gostariam de reeleger pe­
lo menos um dos cargos citados, 
38% não sabe se deveria ter eleições 
gerais. Portanto, eleições gerais tem 
o apoio da maioria. 

Insegurança Geral 
E o País? Como as pessoas en­

caram a situação política do País 
neste momento?, perguntou ainda o 
Ibope. Resposta: a situação hoje es­
tá: muito estável, 5%; razoavelmen­
te estável, 22%; um pouco instável, 
24%; muito instável, 31% e não sa­
be, 19%. 

A democracia do País está segu­
ra? Os que acham que sim, 4%. Já 
os que pensam que a democracia 
está razoavelmente segura, 19%. Os 
que acham não muito segura, 28%. 
Muito pouco segura: 33%. Não sabe: 
16%. 

Olsén que tem Ph.D. em Comu­
nicação e Política na Syracuse Uni-
versity, de Nova York, assegura que 
o povo sente a instabilidade do regi­
me. Vive uma fase de indefinição "e 
não sabe para onde vai". Os consul­
tados pelo Ibope mostraram que o 
governo federal não tem controle 
sobre a situação política do País, 
"porque o povo tem percepção de 

que a democracia desse jeito não 
vai longe", observou. 

Outra pergunta lançada pelos 
pesquisadores do Ibope nas ruas da 
cidade e do campo foi com relação a 
concentração de poder. "Este País 
está nas mãos de uns poucos e há 
pouca coisa que o cidadão possa fa­
zer." Resposta: 72% concordaram, e 
15% discordaram. 

Com relação à afirmação: "O 
governo realmente liga para o que 
as pessoas pensam", a resposta foi: 
60% discorda e 29% concorda. Em 
outras palavras, segundo Olsén, "o 
povo se sente desprezado pelo go­
verno, não sabe que deve caminhar 
com duas mãos". 

Descrédito do Povo 
O sentimento de abandono foi 

demonstrado na pesquisa feita em 
seguida. A ques tão l ançada foi: 
"Sinto-me cada vez mais sem força 
diante do que está acontecendo no 
Pa ís" . Concordam: 71%; e discor­
dam: 18%. "O que demonstra — diz 
o diretor do Ibope — um sentido de 
desalento en t re aque las pessoas 
que ouvimos, um universo represen­
ta t ivo da popu lação b r a s i l e i r a 
hoje." 

Ainda no campo da credibilida­
de deste governo, tema que tem si­
do repetido com insistência pelos 
meios políticos e empresariais do 
País, foi feita a afirmação: "O gover­
no é o primeiro a não cumprir as leis 
do País". Concordaram: 62%. Dis­
cordaram da frase: 22%. 

Em seguida, ainda para testar o 
que a população pensa a respeito da 
ingovernabilidade — tema também 
repetido até a exaustão por parla­
mentares e classes sociais das mais 
diferentes nos últimos tempos —, o 
Ibope sintetizou tudo numa frase: 
"O País parece um navio sem capi­
tão, perdido na tempestade". Con­
cordaram: 71%. Discordaram: 16%. 

Somando todos esses dados, Or­
jan Olsén conclui que mais do que 
sistema de governo, a preocupação 
da população é com a mentalidade 
do governo que está no poder, suas 
relações no exercício desse mesmo 
poder e as consequênc ias disso 
tudo. 

Líderes empresariais 
recomendam plebiscito 

A reunião do Fórum Informal, 
que reúne os líderes empresariais de 
maior peso em São Paulo, terminou 
ontem de madrugada com uma no­
ta reconhecendo não ser hora de 
eleições, sem que a Constituinte te­
nha terminado seus trabalhos, e su­
gerindo plebiscito em caso de apro­
vação do parlamentarismo. Dos oi­
to membros do Fórum, houve ape­
nas um voto contrário, o do presi­
dente da Bolsa de Valores, Eduardo 
da Rocha Azevedo, que quer elei­
ções gerais este ano e parlamenta­
rismo. 

Na segunda-feira pela manhã, o 
Fórum Informal se reuniu na sede 
da Fiesp. Mas, como havia uma so­
lenidade de assinatura de convénio 
para a construção de casas popula­
res com o governo, decidiu-se adiar 
o encontro. O ministro Prisco Via­
na, da Habitação, convidado a par­
t ic ipar do Fórum Informal, dese­
nhou um quadro bastante sombrio 
para os empresários, e concluiu afir­
mando que a solução era mandato 
de cinco anos para o presidente Sar­
ney e presidencialismo. 

Essa espécie de "central sindi­
cal dos empresários" voltou a se 
reunir a partir das 21 horas de terça-
feira na residência do presidente da 
A s s o c i a ç ã o Comerc ia l , Romeu 
Trussardi, em Pinheiros. "Pensa­
mos no que é o melhor para o Brasil 
— disse Trussardi —, e, como preci­
samos de um mínimo de tranquili­
dade, achamos que não era a hora 
de se fazer eleições agora, mas só 
depois de concluída a nova Carta." 

Falta adaptar o capítulo 

Líder de uma entidade que tem 
200 mil associados e que estende 
sua ação sobre 435 municípios e 210 
sindicatos rurais, Fábio Meirelles 
sugeriu que também se transferisse 
para 89 as eleições municipais. A 
proposta, segundo ele, foi aceita por 
todos, inclusive por Abram Szaj-
man, presidente da Federação do 
Comércio, que tem pretensões de se 
candidatar a prefeito de São Paulo. 

"Tive uma informação de que o J 
parlamentarismo está consagrado 
por margem de 40 votos, e que os 
quatro anos ganham por dez votos 
no máximo", disse Fábio Meirelles 
o n t e m à t a rde em seu gabinete. 
Mais ainda: "Soube pela minha fon­
te , absolutamente segura, que os 
presidencialistas votam pelos qua­
tro anos se o parlamentarismo pas­
sar, e é isso que vai acontecer". 

A Fiesp emitiu a nota assinada 
pelos oito membros do Fórum Infor­
mal para todas as redações. Aconte­
ce que o presidente da Bolsa de Va­
lores, Eduardo da Rocha Azevedo, 
discorda, e aproveitou p a r a t am­
bém emitir nota através de telex 
para os jornais, protestando contra 
a inclusão de seu nome. Reiterou 
sua posição favorável a eleições di­
retas e gerais este ano, "para que o 
governo possa recuperar a credibili­
dade e atacar frontalmente os prin­
cipais problemas económicos do ' 
País, entre os quais a inflação e o 
elevado déficit público, responsável 
pela drenagem da poupança que po­
deria estar financiando investimen- i 
tos produtivos". 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Surgiu um novo problema para 
aumentar o impasse entre parlamen­
taristas e presidencialistas. A ques­
tão é como adaptar o capítulo das atri­
buições do Poder Legislativo, redigi­
do para funcionar no sistema parla­
mentar, caso o presidencialismo ve­
nha a ser aprovado. O grupo parla­
mentarista garante que haverá difi­
culdades, enquanto os presidencialis­
tas asseguram que tudo não passa de 
manobra. 

Os presidencialistas acham que a 

adaptação será feita pela apresenta­
ção de emendas na votação final, su­
primindo todas as referências ao pri­
meiro-ministro e às atribuições do 
Legislativo características do parla­
mentarismo. O deputado Konder 
Reis (PDS-SC), relator-adjunto da 
Constituinte, admite que a questão é 
polémica. 

Mas, pelo que dispõe o re­
gimento interno, acredita que, além 
das emendas supressivas, será neces­
sária a apresentação de outras emen­
das para sanar omissões, erros e con­
tradições. O regimento também prevê 
as três hipóteses. 


